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AcoRDo DE coopEneçÃo N" Q,L_Ëe¿,r2_

PROCESSO No 2953/2020

AcoRDo DE ccoeeneçÃo eue ENTRE st
cELEBRAM A DEFENSoR¡A púeLtcn Do

ESTADo oe sÃo pAULo E AssoctnçÃo DATA
pRrvAcy BRASTL DE pEseutsA, pARA uúrua
cooeenaçÃo rÉc¡¡lco cterurÍncR
oBJETTvANDo o tNrencÂMelo DE

coNHEctMENTos. rruronueçÕes E

expeRlÊt¡ctas RELATtvos À pruvnctoADE E

pnoreçÃo EE DADos pESSoAts.

PREAMBULO

A DEFENSoRTA púeLlca Do ESTADo DE sÃo pau¡-o, com

sede nesta Capital na Rua Boa Vista, 200 - 8o andar, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas sob o no 08.036.15710001-89, nest= ato representada pelo Excelentíssimo

Defensor Público Geral do Estado de São Paulo, o Doutor Florisvaldo Fiorentino Júnior,

brasileiro, portador da Cédula de ldentidade RG no 3.3.219 999-X e inscrito no CpF sob o no

285.827.608-89, doravante denominada simplesmente DEFENSORIA e a ASSOCIAçAO
DATA PRIVACY BRASIL DE PESQUISA, com sede nesta Capital na Rua Fagundes Dias,

298, conj. 103, Saúde, CEP 04055-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

sob o no 36.942.30610001-04, neste ato representado por seu Diretor Presidente, o Senhor

Bruno Ricardo Bioni, portador da Cédula de ldentidade RG de no 45.022.435-1 e inscrito no

CPF sob o no 351.756.988-77, e por seu DiretorVice-Presidente, o Senhor Rafael Augusto

Ferreira Zanatta, portador da Cédula de ldentidade R.G. no g.242.513-4 e do CpF/MF no

065.660.729-77, doravante denominado simplesmente DATA PRIVACY, em conj

denominadas PARTICIPES, resolvem, com fun,lamerto no artigo m,

fundamento na Lei Federal no 13.01912014, alterda pela Lei Fed
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celebrar o presente ACORDO DE COOPEnRçÃO, meJiante as cláusulas e condições

seguintes.

clÁusur-A PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1. O presente ACORDO visa à cooperação técnico-científica, com o objetivo de

estabelecer o intercâmbio de conhecimentos, inf:rmações e experiências relativos à

adequaçäo à Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e governança de dados dentro da

DEFENSORIA, conforme Pfano de Trabalho ora ane;(o, que faz parte integrante e

indissociável deste ACORDO, compreendendo:

(i) capacitação da DEFENSORIA, com conhecimento acerca da proteção de dados,

permitindo sua aplicação em políticas de gove-nança interna;

(ii) capacitação da DEFENSORIA para entrar com Ações Civis Públicas relacionadas

ao tema, corno em casos de direitos coletivos que exijam litigância estratégica, bem

como apoio à atuação extrajudicial.

(iii) capacítação dos/as Defensores/as Púb icos/as para liderar o debate sobre

proteção de dados e os impactos discriminatórios de decisões automatizadas; e

(iv) construção de uma cultura de proteção de dados pessoais dentro das

Defensorias Públicas, tornando-as lideranças no sistema de justiça com relação à

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados pessoais.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDAEES DAS PARTíCIPES

2.1. Para consecução dos objetivos deste ACORDO, as PARTÍCIPES comprometem-se a:

2.1.1. Transmitir à outra PARTÍCIPE, com a nráxima presteza, todas as informaçöes

necessárias ao bom andamento das atividades previstas no Plano de

Trabalho;

2.1.2. Promover o intercâmbio de dados para promoção de diagnósticos orientadores

à implementaçäo da Lei Geral de Proteção de Dados;

2.1.3. Tomar todas as precauções visando garantir total sigilo de informaçöes e

dados pessoais, nos termos da Lei federal no i2.s2712011 (Lei de Acesso

lnformação) e Lei Federal no 13.709, de 14 Je agosto de 2018 (Lei Geral

Proteção de Dados Pessoais); e

2.1.4. Exercerem, nos termos da Lei Federal ro i3.o1gl2ol4, o controle e
fiscalização sobre a execução, mediante a supervisão e o a

DËFENSORIA PUBLICA
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2.2. Para o desenvolvimento das ações, objeto do presente ACORDO, a DEFENSORIA

compromete-se a:

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO

2.2.1.

2.2.2.

2.2.3.

2.2.4.

2.2.5.

2.3. Para o desenvolvimento das ações, objeto do presente AGORDO, a DATA PRIVACy

compromete-se a:

2.3.1. Analisar os dados e informações fornecidos pela DEFENSoRIA;

2.3.2. Fornecer curso na acerca da proteção de dad'rs pessoais com carga horária de

60 (sessenta) horas;

2.3.3. Produzir material (cartilha) na acerca da proteção de dados pessoais para que

haja engajamento dos/as Defensores/as Públcos/as sobre a temática;

2.3.4. Realizar pesquisa com o objetivo identi=icar os gargalos e inovações

institucionais da DEFENSORIA no processo de adequação da instituiçäo com

a Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais).

2.3.5. Realizar reuniões periódicas para mape€r eslratégias de açäo e dar suporte à

DEFENSORIA em temas afetos à Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais);

2.3.6. Dar pubticidade aos resultados de pesquisas e ações realizadas por meio do

AcoRDo, desde que haja anuência das parrícipes sobre o material final,

vistas a contribuir para o debate de interesse público;

2.3.7 Fornecer metodologias para a construção Je prog

dados pela DEFENSORIA;

lndicar participantes para realizar o curso de capacitação que será oferecido

pela DATA PRIVAGY;

Manter intercâmbio de informações técnicas necessárias à consecução da

finalidade deste ACORDO;

Realizar reuniões periódicas com a DATA PRlvAcY para mapear estratégias

de ação;

Disponibilizar suas instalaçöes e forne:er a infraestrutura necessária para a

realizaçâo de capacitações internas; e

Dar publicidade aos resultados de pesquisas e açöes realizadas por meio da

parceria, respeitando os limites nodeados na Cláusula Quinta deste ACORDO.
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2.3.8. Utilizar os dados e informações anoninizados fornecidos pela DEFENSORIA

em consonância com a finalidade da presente parceria, vedado o seu desvio;

e

2.3.9. A responsabilizar-se, exclusivamen:e, pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do

objeto do presente ACORDO, não inplicardo responsabilidade solidária ou

subsidiária da DEFENSORIA a inadimplência da DATA PRIVACY em retaçäo

ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os

danos decorrentes de restrição à sua execuçåo.

2.4. As ações objeto do presente AGORDO serão executadas conforme as possibilidades

das partes e cronograma discutido em comum acordc.

2.5. As PARTICIPES concordam que eventuais outras ações que se fizerem necessárias em

decorrência deste ACORDO, que requeiram formalização jurídica para a sua

implementação, terão seus termos especificados por aditir,o ao presente instrumento ou por

meio de ACORDO específico, a serem celebrados pelas PARTíCIPES, respeitadas as

normas das entidades para a formalização de ajustes específicos.

2.6. As partÍcipes se dispöem a conjugar esforços para realizar, em conjunto com a Escola

da Defensoria Pública - EDEPE, curso, palestras, seninános e afins relacionados ao objeto

deste ACORDO.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1. O presente ACORDO tem caráter não oneroso, pois não envolve qualquer forma de

transferência de recursos financeiros entre as PARTíCIPES, cada qual arcando, se for o

caso, com as eventuais despesas necessárias à execução ,Je sua parte.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNG¡A

4.1. O presente ACORDO terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data
publicação em imprensa oficial, e poderá ser rescjndido por iniciativa de qualquer

PARTíclPES, mediante aviso prévio por escrito, com antecedência mínim de 60 (ses

dias

DEFËNSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SAO PAULO
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4.2. O presente ACORDO poderá ser prorrogado por igual período mediante termo aditivo a

ser firmado por meio de manifestação por escrito das PARTíCIPES, com antecedência de
90 (noventa) dias do fim do prazo do ACORDO.

CLAUSULA QUINTA - DA PUBLICIDADE

5.1. As PARTíCIPES comprometem-se a dar ampla divulgação e publicidade desta parceria

e daquelas que decorrerem deste ACORDO.

5.2. Comprometem-se, ainda, a dar publicidade dos resultados de pesquisas e ações

realizadas por meio da parceria, desde que haja anuência de ambas as partícipes sobre o

materialfinal, com vistas a contribuir para o debate de interesse público.

5.3 Fica vedada a utilização de nomes, símbolos ou irnagens que, de alguma forma,

descaracterizem o interesse público e se confundam com promoção de natureza pessoal ou
publicitária.

CLÁUSULA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão solucionados por entendimento entre as pARTÍClpES, por

meio de suas áreas competentes.

cLÁusuLA sÉflMA - DAs ALTERAçÕes e DA RESctsÃo
7.1. O presente ACORDO poderá ser alterado a cualqtrcr tempo, mediante instrumento

escrito firmado entre os signatários.

7.2. O presente ACORDO poderá ser rescindido, a qualcuer tempo, mediante notificaçäo
escrita à outra PARTíclPE, com antecedência mínima de 6c (sessenta) dias.

CLÁUSULA OITAVA -DO ACOMPANHAMENTO

8.1. O acompanhamento, interlocução institucional, controle da execução e a condução dos
trabalhos deste ACORDO deverão ser realizados por representantes designados pelas

PARTíclPES, em até 20 (vinte) dias, após assinatura deste ajuste.

8.1.1 - Caberá aos/às representantes a busca pela solução consensual de q

envolvendo a execução do presente ACORDO, ou o inhamento,

DEFENSORIA PÚBLICA
DCI ESTADO DE SAO PAULO

seu

impossibilidade de resoluçäo, à autoridade compelente, observand

Estatutos e deliberações da DATA pRlVACy, ben como as n

Orgânica da DEFENSORIA.
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clÁusut-A NoNA - Do FoRo
9.1. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo para dirimir todas as questöes

decorrentes da execuçäo deste ACORDO, que näo puderem ser resolvidas de comum
acordo pelas partícipes.

E, por estarem justas e acord artes assinam o presente em 2 (duas) vias de igual
teor e forma na presença dos I

Säo

e de 2 (duas) testemunhas

DEFENSORIA P oe sÃo pAULo

ENTINO JÚNIOR

Defensor Públ de São Paulo

ASSOCnçÃo DE PESQUISA

<

idenle

RAFAEL AU USTO REIRA ZANATTA
D

TESTEMUNHAS:

DEFENSORIA PUBLICA
DO ESTADO DE SÂO PAULO

K*rg \-'1 . acl<L-
4 r 8- 2cc) . qa,y_ s&

,',n /r, 
^f. 

-^ de 2o2o

Nome:

CPF:

Norne

ANTO

lo,
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ANEXO I . PLANO DE TRABALHO

r. DADos cADASTRA¡S DAS peRríctpes

r.r. ASSocnçÃo DATA pRtvAcy BRASTL DE pEseutsA

CNPJ: 36.942.306 10001 -04

Endereço: Rua Fagundes Dias, 298, conj. 103, Saúde, CEp O4OSS-0OO

1.2 Defensoria Pública do Estado de São paulo

CNPJ: 08.036. 1 5710001 -89

Endereço: Rua Boa Vista, 200, Centro, São paulo/Sp

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETO DA PROPOSTA

Com a edição da Lei Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de proteção

de Dados Pessoais), considerando a perspectiva do início de sua vigência no sistema
jurídico pátrio, há patente necessidade de qualificação da Defensoria pública do Estado

de São Paulo para obtenção de conhecimentos, informações e experiências relativos à

adequação à Lei Federal como medida de otimização e governança de dados.

Assim, o presente projeto tem por objeto a conjqgação de esforços para estabelecer o

intercâmbio de conhecimentos, informações e experiências relativos à implementaçäo da
Lei Geralde Proteção de Dados Pessoais na lnstituição

3. DOS OBJETIVOS

Buscando a qualificação lnstitucional e à luz dos princípios norteadores da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais, o presente projeto tem por objetivos gerais:

(i) a promoção da capacitaçäo, com conhec mento acerca da proteção de dados,
permitindo sua aplicaçäo em políticas de govemança;

(ii) a capacitaçäo para subsídio de Ações Civis Públicas pertinentes ao tema que

exijam litigância estratégica, bem como apoio è atuação extrajudicial.

(iii) a capacitação dos/as Defensores/as Públicos/as para liderar o debate sobre
proteção de dados e os impactos discriminatórios de decisöes automatizadas; e
(iv) a construção de uma cultura de proteção de dados pessoa

lideranças no sistema de justiça com relaçãc à conformidade

ndo-as

i Geral de
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Proteção de Dados Pessoais

4. DA execuçÃo E DAS RESeoNSABILIDADES E oBRrceçöes

Para alcançar os objetivos do presente projeto, as partícipes comunicarão entre si todas as

informações que se mostrarem necessárias ao bom andamento das atividades previstas no

ajuste, inclusive buscando a conjugação de esforços para capacitação da Defensoria pública

do Estado.

Nesta toada, objetiva-se a oferta de cursos, que saão oferecidos pela Data privacy, com

carga horária de 60 (sessenta) horas na temática da proteçäo de dados pessoais, bem como

sendo produzidos materiais no mesmo sentido par¿ o engajamento dos/as Defensores/as

Públicos/as (cartilha) e programa de governança de dados.

Para além, o intercåmbio de informaçöes técnicas, compartilhadas pelos meios cabíveis, em

especial em reuniões períódicas, proporcionará o mapeamento para realização de ações

estratégicas nas demandas identificadas, inclusive a realizaçäo de pesquisas para

identificação de inovações institucionais da Defensoria Pública no processo de adequação

da ínstituiçãocom a Lei Federal no 13.709, de l4deagosto de2018 (Lei Geral de proteção

de Dados Pessoais).

Por fim, para consecução da finalidade do projeto, cada partícipe indicará os pontos focais
para facilitação do contato, na forma da cláusula oitava.

Fase 1 Primeira rodada de entrevistas.

Seräo ao todo nove Defensores/as

entrevistados/as com base no

documento de metodolc,gia.

set/20Etapa I

Fase 2 Construção de casos para aula

trabalho que será realizado em

paralelo às entrevistas e com base

na pesquisa documental sobre as

atividade-estrutura da Defensoria

set/20

5. CRONOGRAMA

Página I de 10
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Fase 3 Realização do curso de capacitação.

Serão, ao todo, onze encontros,

aulas duas vezes por semana e uma

atividade prática final no dia 10 de

outubro (sábado o dia inteiro).

set/20 a novl2Q

Fase 4 Observação e elaboração de diário

etnográfico a par.tir da experiência do

curso de capacitação.

set/20 a novl2}

Fase 5 03 (três) reuniöes com grupos focais

para discussão da cartilha e

sistematização do feedback do curso.

novl20

Fase 6 Produção da cartilha (primeira

versão).

novl29 a dezl2j

Etapa 2

Fase 7 Validação, pelo Grupo de

Acompanhamento, do texto com

revisão, diagramação e publicaçäo.

dezl20

Etapa 3 Fase I Primeiras reuniões sobre a

construção de matriz inicial de

programas de governança de dados

(delimitação de novos encontros de

acompanhamento)

dezl20

Etapa 4 Fase 9 Acompanhamento da construção de

programas de governan;a de dados

janl21 a marl2l

Etapa 5 Fase 10 Sistematização e valida,;ão de dados

coletadosearealizaçãodos
seminários de aprendizagem

horizontal.

abrl21

Etapa 6 Fase 11 Construção do Guia de Adequação

("Roadmap") de melhores práticas.

1 a junl21
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Etapa 7 Fase 1 1 Acompanhamento do projeto Junl21 a setl22

s. DA ausÊrucle DE REpASsE

O presente projeto não envolve qualquer transferência pecuniária entre as partícipes,
competindo a cada uma o suporte, com recurscs próprios, das eventuais despesas
necessárias para execução e quitação com pessoal.

Em qualquer circunstância, os profissionais envolvidos no exercício das atividades
decorrentes desta proposta serão de responsab lidade de cada partícipe, não tendo
nenhuma vinculação ou direito em relação à outra parte.

6. DA VrcÊNCIA

A parceria vigerá pelo prazo de 24 (vinte e qua:ro) meses, a contar da data de sua
assinatura, bem como poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partícipes,

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.mediante aviso prévio por

São Pau de2O2O

DEFENSORIA PÚ ADO DE SÃO PAULO

FLORISVALDO ORENTINO JÚNIOR

Defensor Público- de Säo Paulo

ASSOCTAçÃO Onre PR|VAC BRASIL DE PESQUISA

B BlONI
D
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